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	RELATOR(A) 
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	APELANTE
	:
	BRAS FERNANDES DE SOUSA

	ADVOGADO
	:
	DF00032267 - ALMIR COELHO ALVES E OUTRO(A)

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO DO REQUISITO TEMPORAL.  ACOLHIMENTO. 
1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
2. Disse a autarquia que o acórdão foi omisso ao não se manifestar sobre a alegação de que o Autor não possuía 35 anos de tempo de contribuição na DER, fato reconhecido pelo próprio requerente, e, contudo, foi concedida a aposentadoria por tempo de contribuição mediante conversão de tempo especial em comum na data do requerimento administrativo.
3. Assiste razão à embargante, uma vez que, malgrado reconhecida a especialidade do labor nos períodos de tempo em que o autor desempenhou a atividade de motorista, não foi atingido o tempo de 35 anos de contribuição para a concessão do benefício perseguido nos autos, tendo o acórdão sido omisso nesse ponto. Como bem apontou a embargante, o próprio autor reconhece na inicial que na DER não possuía tempo suficiente para a aposentadoria por tempo de contribuição, mas que “aceita prorrogar a DER para a data em que completa o tempo para o pleito de aposentadoria por tempo de contribuição, ou seja fevereiro de 2009, pois o Autor ainda estava trabalhando” (fl. 05). Nesse passo, incabível o acolhimento do pedido inicial de aposentação, uma vez que não foi preenchido o requisito para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição, não sendo possível reafirmação da DER para período anterior ao ajuizamento da ação, conforme decidido pelo STJ no Tema repetitivo 995. Deveras, não se trata de implemento dos requisitos para a concessão do benefício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional, mas preenchimento do lapso temporal após a DER e antes da propositura da demanda, circunstância que autorizaria ao segurado formular novo requerimento administrativo. Ademais acolher o pedido de concessão de benefício previdenciário ao qual o próprio segurado afirma não fazer jus constituiria verdadeira teratologia. Fica mantido, todavia, o reconhecimento da especialidade do labor nos períodos indicados no acórdão para fins de averbação perante o INSS.
4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos. Improcedência do pedido inicial de concessão do benefício.
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 
Salvador/BA, 18 de março de 2022.
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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